PARECER Nº    2656      , DE 2005,

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3722, DE 2005

O Presidente da Câmara Municipal de São José do Rio Preto, Sr. Eduardo Piacenti, enviou a esta Assembléia, por meio do Ofício n.º 415/05, cópia do Requerimento n.º 602/05, de autoria do Vereador Emanuel Pedro Tauyr, aprovado pelos edis em 03/05/05, solicitando ao Governador do Estado, ao Secretário da Segurança Pública, ao Diretor do DETRAN, ao CIRETRAN de São José do Rio Preto e ao Ministério Público do Estado explicações detalhadas sobre o Sistema de Gerenciamento Eletrônico de Veículos Registrados – GEVER e sobre o Sistema de Gerenciamento de Formação de Condutores – GEFOR, criados pelas Portarias n.º 753/02 e n.º 1490/01, do Detran paulista.

Publicada e autuada, a matéria foi remetida a esta Comissão de Transportes e Comunicações, por força do despacho de fls. 01, do Presidente da Assembléia Legislativa, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 11, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que os nobres vereadores de São José do Rio Preto solicitam explicações detalhadas sobre o Sistema de Gerenciamento Eletrônico de Veículos Registrados – GEVER e sobre o Sistema de Gerenciamento de Formação de Condutores – GEFOR, criados pelas Portarias n.º 753/02 e n.º 1490/01, do Detran paulista.

Por meio da Portaria do DETRAN n.º 753, de 2002, implantou-se um sistema de gerenciamento, controle e fiscalização dos processos de registro e licenciamento de veículos, propiciando a que os dados cadastrais e técnicos informativos encaminhados ao Detran sejam transmitidos e consultados pela Internet ou canal de comunicação eletrônica.

Antes da edição dessa Portaria, os registros de veículos eram realizados pela PRODESP-Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo, sem ônus aos usuários do sistema e aos proprietários de veículos.

De acordo com os requerentes, após a edição das referidas Portarias, o DETRAN terceirizou os serviços de gerenciamento eletrônico a empresas privadas, sem a prévia realização de licitação pública.

Após a criação dos sistemas GEVER e GEFOR, segundo informações contidas no Requerimento enviado, o DETRAN passou a cobrar uma taxa em torno de R$ 3,00 (três reais), que é recolhida para as empresas que operam o gerenciamento do Sistema.

Estes valores são recolhidos, obrigatoriamente, pelos médicos, psicólogos e diretores dos cursos de formação de condutores ao GEFOR, e pelos despachantes policiais ao GEVER, ao realizar exames para renovar ou expedir carteiras de habilitação para dirigir, exames psicotécnicos, transferências de veículos e demais serviços afins. 

De acordo, ainda, com o artigo 6.º, § 1.º, da Portaria n.º 753, de 2002, do DETRAN, os profissionais que não aderirem ao Sistema de Gerenciamento Eletrônico de Veículos Registrados – GEVER, serão automaticamente excluídos do processo de registro e licenciamento de veículos.

 A Associação dos Despachantes Policiais de Campinas ajuizou Ação Civil Pública em face da Fazenda Pública do Estado de São Paulo, com pedido de medida liminar, com o intuito de desobrigar seus associados a utilizarem o GEVER ou de garantir a utilização desse Sistema sem qualquer ônus tarifário.

Esse feito, que tramita perante a 3.ª Vara da Fazenda Pública (Autos n.º 053.04.033232-6), recebeu parecer do Ministério Público, favorável à concessão parcial de medida liminar pleiteada. Por meio de decisão, o juízo concedeu tutela antecipatória, permitindo aos associados da Autora processar o registro e o licenciamento de veículos sem a prévia integração eletrônica prevista na Portaria do DETRAN n.º 753, de 2002, podendo utilizar-se da via procedimental empregada pelos particulares. 

Ao analisar as Portarias expedidas pelo DETRAN, que instituíram os Sistemas GEVER e GEFOR, constatamos o seguinte:

1- A Portaria n.º 1.490, de 22 de novembro de 2001, instituiu o Sistema de Gerenciamento Eletrônico de Formação de Condutores – GEFOR,  com o intuito de gerenciar, eletronicamente, todos os dados cadastrais e técnicos informativos dos Médicos, Psicólogos e Centros de Formação de Condutores, com acesso ao banco de dados do DETRAN, por meio da transmissão e consultas pela Internet ou canal de comunicação eletrônica (art.2.º, caput).

De acordo com o artigo 4.º dessa Portaria, os integrantes do GEFOR poderão utilizar os serviços de empresas de informática, desde que atendidas as especificações técnicas determinadas pelo DETRAN e pela PRODESP. Isso significa que os Médicos, Psicólogos e os Centros de Formação de Condutores não estão obrigados a utilizar os serviços prestados por empresas de informática indicadas pelo DETRAN. 

Essa conclusão fica reforçada, ainda mais, pelo inciso II do artigo 5.º da mesma Portaria, que fixa, como requisito para a integração ao GEFOR, a indicação da empresa de informática, responsável pela operacionalização do sistema.

Dessa forma, não nos parece plausível a afirmação de que o DETRAN haja concedido o serviço de gerenciamento eletrônico a determinadas empresas, sem prévia licitação, uma vez que é facultado aos profissionais integrantes do Sistema GEFOR servir-se de empresas de informática de sua confiança, desde que atendidas as especificações técnicas exigidas pelo DETRAN e pela PRODESP para a operacionalização do sistema.

Ocorre, porém, que o artigo 6.º, § 2.º, da mesma Portaria, exige a adesão dos profissionais, inclusive dos despachantes, ao Sistema GEFOR, sob pena de exclusão automática do processo de habilitação, independentemente de eventual justificativa administrativa ou técnica.

2 – A Portaria n.º 753, de 26 de junho de 2002, instituiu o Sistema de Gerenciamento Eletrônico de Veículos Registrados – GEVER, que compreende o gerenciamento eletrônico de todos os dados cadastrais e técnicos informativos encaminhados pelos despachantes ao banco de dados do DETRAN, por meio de transmissão e consultas pela Internet ou canal de comunicação eletrônica (art. 2.º, caput ).

Também neste caso, parece-nos que o DETRAN não concedeu o serviço de gerenciamento eletrônico a determinadas empresas de informática, sem prévia licitação, porque também aqui os despachantes têm a faculdade de optar por uma empresa de informática de sua confiança, atendidas as especificações técnicas exigidas pelo DETRAN e pela PRODESP (art. 4.º, caput ).

Essa conclusão também se baseia no artigo 5.º, inciso II, dessa Portaria, que impõe, como requisito para a integração ao Sistema GEVER, a indicação da empresa de informática responsável pela operacionalização do sistema.

Aliás, o despachante tem, entre outros direitos garantidos no artigo 22 da Lei n.º 8.107, de 27 de outubro de 1992, os de  exercer com liberdade suas prerrogativas na defesa dos interesses que lhe foram atribuídos, nada impedindo o desempenho de outras profissões liberais, definidas no regulamento desta Lei, dentro do próprio estabelecimento, caso seja legalmente habilitado para essa funções e o de executar, individualmente, ou na forma societária, outra atividade econômica, observado o disposto no inciso XIII do artigo 19 e artigo 20 (incisos I e II).

Ou seja, o próprio despachante pode exercer a atividade que poderia ser realizada pela empresa de informática, porque a lei estadual lhe faculta esse direito.

Ocorre, entretanto, que mais adiante, no artigo 6.º, § 1.º, a referida Portaria exige a adesão dos despachantes ao Sistema GEVER, sob pena de sua exclusão automática do processo de registro e licenciamento de veículos, independentemente de eventual justificativa administrativa ou técnica.

Após feitas essas considerações preliminares, concluímos que as Portarias n.º 1490, de 2001 e n.º 753, de 2002,  expedidas pelo DETRAN, exorbitaram, cada qual no artigo 6.º, § 1.º,  sua função regulamentadora, contrariando, inclusive, as disposições contidas na Lei estadual n.º 8.107, de 1992.

A Lei estadual n.º 8.107, de 1992, dispõe sobre a atividade dos despachantes perante os órgãos da Administração Pública do Estado.

De acordo com o artigo 1.º da referida Lei, ao despachante, aprovado em exame de capacitação técnica e que preencha os requisitos necessários para obtenção do título de habilitação e o respectivo credenciamento, são conferidas prerrogativas para o exercício da atividade.

Além de ser aprovado em concurso público, o interessado em habilitar-se ao título de despachante deverá preencher os requisitos fixados no artigo 7.º da referida Lei.

Por sua vez, o artigo 8.º da mesma Lei trata dos casos de impedimento para o exercício da atividade de despachante. Trata-se de uma relação exaustiva de hipóteses que vedam o exercício dessa atividade, não podendo ser ampliada por meio de atos infralegais.

Mais adiante, o artigo 14 dispõe sobre as condições que deverão ser satisfeitas para a obtenção do credenciamento para a exploração da atividade de despachante.

O despachante pode prestar, com exclusividade, seus serviços profissionais perante os diversos órgãos de Secretarias do Estado, relacionados ao registro e licenciamento de veículos automotores, à revalidação, registro e rebaixamento da Carteira Nacional de Habilitação –CNH, entre outros serviços (art. 18).

Também lhes são assegurados, entre outros direitos, o de exercer com liberdade suas prerrogativas na defesa dos interesses que lhe foram atribuídos, podendo desempenhar outras profissões liberais, definidas no regulamento da Lei, dentro do próprio estabelecimento, caso seja legalmente habilitado para essas funções; o de executar, individualmente, ou na forma societária, outra atividade econômica, observado o disposto no inciso XIII do artigo 19 e artigo 20; e o de não ser punido sem prévia sindicância, sendo - lhe assegurado amplo direito de defesa (art.22).

Todas as situações definidas na Lei, relacionadas aos requisitos, condições e impedimentos para o exercício da atividade de despachante, não podem ser ampliadas ou afastadas por mero ato infralegal da Administração.

Contrariando todas as disposições legais acima mencionadas, o DETRAN, por meio das referidas Portarias, tornou obrigatória a adesão dos despachantes aos Sistemas GEVER e GEFOR, punindo os que não aderiram com a exclusão automática dos serviços relacionados ao registro e licenciamento de veículos automotores e à revalidação, registro e rebaixamento da Carteira Nacional de Habilitação.

Dessa forma, o DETRAN criou, sem autorização legal, nova condição a ser satisfeita pelo despachante para exercer sua atividade. Por outro lado, estabeleceu nova modalidade de sanção, não contemplada na Lei estadual n.º 8.107, de 1992, e sem prévia sindicância com amplo direito de defesa. Conclui-se, assim, que esse órgão público exorbitou do poder de regulamentar as leis para torná-las aplicáveis no âmbito de suas atribuições.

Todo ato administrativo de caráter normativo, ou seja, destinado a regulamentar as leis, para melhor explicitar suas disposições e torná-las aplicáveis no âmbito da Administração Pública, deve respeitar os limites impostos pela lei, não podendo criar novos direitos, obrigações ou ampliar restrições.

Seja para um regulamento editado pelo Chefe do Poder Executivo, por meio de decreto de execução, seja para qualquer outro ato normativo expedido por órgãos públicos e autoridades subalternas, como resoluções, portarias, instruções, circulares etc., é a mesma a exigência de que esses atos devam se ater aos limites definidos na lei.

A respeito desse tema, preleciona de forma brilhante o Professor Celso Antonio Bandeira de Mello:

Tudo quanto se disse a respeito do regulamento e de seus limites aplica-se, ainda com maior razão, a instruções, portarias, resoluções, regimentos ou quaisquer outros atos gerais do Executivo. É que, na pirâmide jurídica, alojam-se em nível inferior ao próprio regulamento. Enquanto este é ato do Chefe do Poder Executivo, os demais assistem a autoridades de escalão mais baixo e, de conseguinte, investidas de poderes menores.

Tratando-se de atos subalternos e expedidos, portanto, por autoridades subalternas, por via deles o Executivo não pode exprimir poderes mais dilatados que os suscetíveis de expedição mediante regulamento.

Assim, toda a dependência e subordinação do regulamento à lei, bem como os limites em que se há de conter, manifestam-se revigoradamente no caso de instruções, portarias, resoluções, regimentos ou normas quejandas. Desatendê-los implica inconstitucionalidade. (...).

Se o regulamento não pode criar direitos ou restrições à liberdade, propriedade e atividades dos indivíduos que já não estejam estabelecidos e restringidos na lei, menos ainda poderão fazê-lo instruções, portarias ou resoluções. Se o regulamento não pode ser instrumento para regular matéria que, por ser legislativa, é insuscetível de delegação, menos ainda poderão fazê-los atos de estirpe inferior, quais instruções, portarias ou resoluções. Se o Chefe do Poder Executivo não pode assenhorear-se de funções legislativas nem recebê-las para isso por complacência irregular do Poder Legislativo, menos ainda poderão outros órgãos ou entidades da Administração direta ou indireta.

Todo ato administrativo que se revista de caráter geral e abstrato e crie direitos ou restrições não previstos em lei é inconstitucional. A inconstitucionalidade, nesse caso, se revela por duas razões:

1.ª) De acordo com o princípio da legalidade, assegurado no artigo 5.º, II, da Constituição Federal,  ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. E ato administrativo expedido com a finalidade de regulamentar a lei não é lei.

2.ª )  Só a lei, revestida dos atributos da generalidade, impessoalidade e abstratividade, e expedida pelo Poder Legislativo, pode criar direitos e impor obrigações e restrições. Qualquer ato administrativo que pretenda inovar a ordem jurídica impondo direitos, obrigações e restrições aos administrados exorbita da sua função regulamentar, usurpando a função legislativa, que é típica do Poder Legislativo.

O controle da constitucionalidade do ato administrativo dotado desses atributos pode ser realizado pela própria Administração Pública, por meio do Chefe do Poder Executivo, a quem cabe zelar pela boa e correta gestão dos negócios da Administração Pública.

Ante todo o exposto, propomos aos nobres pares desta Comissão de Transportes e Comunicações a seguinte

INDICAÇÃO

“INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Sr. Governador do Estado, para que determine, por meio dos órgãos competentes, a adoção de providências no sentido de que as Portarias n.º 1490, de 2001, e n.º 753, de 2002, ambas expedidas pelo Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, observem as disposições contidas na Lei estadual n.º 8.107, de 1992, que dispõe sobre a atividade dos despachantes perante os órgãos da Adminsitração Pública, com o intuito de que sejam respeitadas as prerrogativas de que gozam esses profissionais em função da mencionada Lei.”

É o nosso parecer.

a) ARNALDO JARDIM -  Relator

Aprovado o parecer do Relator propondo Indicação.

Sala das Comissões, em 27-9-2005

a) VALDOMIRO LOPES – Presidente

Valdomiro Lopes – José Zico Prado – Campos Machado – Arnaldo Jardim – João Caramez – Jorge Caruso

